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COMISSÕES DO cns

Cofi n há 16 anos auxilia o Conselho nas questões
fi nanceiras e orçamentária da saúde

Assuntos ligados ao orçamen-
to e fi nanças públicas são, por na-
tureza, de difícil entendimento ao 
público e geralmente exigem aten-
ção e explicações que facilitem o 
seu entendimento. Quando as 
contas são ligadas ao setor Saúde, 
há, ainda, o agravante de, frequen-
temente, faltarem recursos.

Compete ao CNS atuar na for-
mulação de estratégias e no con-
trole da execução da Política Na-
cional de Saúde, na esfera do 
Governo Federal, inclusive nos 
aspectos econômicos e fi nancei-
ros. E para facilitar o entendimen-
to sobre esses assuntos, a Comis-
são Permanente de Orçamento e 
Financiamento (Cofi n), criada em 
1993, tem como principal ativi-
dade o acompanhamento do pro-
cesso de execução orçamentária e 
fi nanceira do Ministério da Saú-
de, fortalecendo assim o papel do 
Controle Social nas fi nanças pú-
blicas. 

Reforma Tributária em pauta
Passam pela Comissão, a aná-

lise e debate sobre a as Leis Orça-
mentárias Anuais, sobre a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e a po-
lêmica Reforma Tributária, que, 
na forma como está hoje, pode 
levar à extinção das contribui-
ções sociais vinculadas à Segu-
ridade Social, como a CSLL, que 
seria incorporada ao Imposto de 

A Lei nº 8.080/90 permitiu que o Conselho Nacional de Saúde constituísse comis-
sões intersetoriais para assessorar o Pleno do CNS. As comissões, assim como os 
grupos de trabalho,  fornecem subsídios para discussão e deliberação do Pleno, 
além de articular políticas e programas de interesse para a saúde pública. Conta-
tos podem ser feitos pelos e-mails: cns.comissoes@saude.gov.br e cns@saude.gov.br

Renda (IR). Além dela, não existi-
riam mais a Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social 
(Cofi ns), e o Programa de Integra-
ção Social/Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Públi-
co (PIS/Pasep). Esses recursos se-
riam incorporados ao novo Impos-
to de Valor Agregado (IVA), que 
também contaria em sua base com 
a Contribuição do Salário Educa-
ção. Os movimentos sociais alegam 
que a proposta fere a Constituição 
Federal (CF), que garante em seu 
texto fontes vinculadas e exclusi-
vas para a área. Além disso, as dife-
renças entre contribuições sociais e 
impostos prejudicariam o setor. En-
quanto as primeiras podem entrar 
em vigor após 90 dias, os impostos 
só podem ser criados ou majorados 
no ano seguinte.

Outra atividade fundamental 
desempenhada pela Cofi n, também 
garantida pelo Decreto n.º 5.839, de 
11 de julho de 2006, é sua atuação 
na formulação de diretrizes para o 
processo de Planejamento e Avalia-
ção do Sistema Único de Saúde. 

Atualmente a Comissão possui 
um coordenador, um coordenador-
adjunto, 11 membros titulares e 11 
suplentes, além de poder contar 
com representantes de instituições, 
entidades ou orgãos do Ministério 
da Saúde que atuam em áreas que 
envolvam as temáticas tratadas pela 
comissão.

Ofi cinas Regionais
O Pleno do CNS deliberou, em 

2008, pela realização de Ofi cinas 
Regionais de Orçamento e Finan-
ciamento. O evento sobre respon-
sabilidade fi scal tem o objetivo de 
esclarecer dúvidas e fortalecer o 
papel do Controle Social nas fi -
nanças públicas. 

Já foram organizadas cinco ofi -
cinas nos estados do Ceará (agos-
to/2008), Santa Catarina (mar-
ço/2009), Amazonas (julho/2009), 
Minas Gerais (agosto/2009) e Goi-
ás (setembro). Ainda no mês de 
outubro será realizada a Ofi cina 
de Recife, em Pernambuco, e está 
programada para o dia 9 de no-
vembro, em Brasília, a realização 
de uma Ofi cina Nacional.

 O conselheiro nacional e co-
ordenador da Cofin, Fernando 
Eliotério, está satisfeito com o re-
sultado das ofi cinas, “estou muito 
entusiasmado neste momento por 
estarmos terminando as ofi cinas 
regionais e estarmos vivendo um 
momento em que há um maior 
interesse de diversos atores em 
participar das Comissões de Or-
çamentos. Temos que avançar na 
defesa da ampliação dos recursos 
financeiros para conseguir mais 
qualidade na gestão. Só atuaremos 
efetivamente com responsabilida-
de no Controle Social quando co-
nhecermos minimamente orça-
mento e fi nanciamento”.
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